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Resumo – Baseados em diagnósticos de sistemas de produção de assentamentos rurais da Bahia e do 
Rio Grande do Sul, analisamos a produção e a renda agrícola dos beneficiários da reforma agrária 
brasileira. Os dados foram coletados pelas assistências técnicas locais, de 2005 a 2010, via ques-
tionários individuais e com amostragens aleatórias e amplas. Ambos os estados são representativos, 
pois perfazem quase um quarto de toda a agricultura familiar brasileira. A realidade constatada é 
cotejada com a situação geral do rural brasileiro, que conta com alta concentração de terra, produ-
ção e renda. Num típico assentamento, a maioria das famílias produz pouco e aufere baixas rendas, 
enquanto outra parte, por ser mais produtiva ou por monopolizar recursos públicos, aufere rendas 
dezenas de vezes maiores. O estudo sugere que a reforma agrária brasileira não está conseguindo 
alcançar seus principais objetivos: diminuir a pobreza e a desigualdade. 

Palavras-chave: assentamentos rurais, desigualdade, mediadores, pobreza, renda agrícola.

The impossibilities of the Brazilian Agrarian Reform

Abstract – Based on diagnosis of production systems in rural settlements of Bahia and Rio Grande do 
Sul, we analyze the income and agricultural production of the beneficiaries of the Brazilian agrarian 
reform. Data were collected by local technical assistance between 2005 and 2010, through indi-
vidual questionnaires and with random and large samples. Both states are representative, because 
account for nearly a quarter of all Brazilian family farming. The observed reality is compared with 
the general situation in the Brazilian countryside, which has a high concentration of land, produc-
tion and income. A typical settlement has a majority of families that produces little and earns low 
incomes alongside other which, being more productive or monopolizing public resources, has an 
income tens of times larger. We suggest the hypothesis that Brazilian agrarian reform is failing to 
achieve its main objectives, namely to reduce poverty and inequality. 
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Introdução
O Brasil possui mais de cinco milhões de 

estabelecimentos rurais, 20% deles fruto de um 
processo recente de reforma agrária, realizada 
basicamente de 1995 a 2010. A alta concentração 
fundiária brasileira, a despeito do recente processo 
de reforma agrária, pouco se modificou até hoje 
(NAVARRO, 2009). Medida pelo índice de Gini – 
0,854 para 2006 –, ela se refletiu historicamente 
numa desigualdade social revoltante. Por conta 
disso, até pouco tempo atrás a reforma agrária era 
a grande bandeira das esquerdas no Brasil. 

O debate agrário nacional nas décadas 
de 1950 e 1960 contou com diversas explica-
ções sobre a então chamada questão agrária. 
Genericamente, tínhamos perspectivas gravitan-
do em torno de uma questão agrária clássica, 
com referência marxista, ou seja, ressaltando a 
irracionalidade que a renda da terra representava 
para a reprodução ampliada do capital, o que co-
locava em contradição capitalistas e proprietários 
de terra (MARTINS, 2003). Pontuava-se a neces-
sidade de mudança da estrutura fundiária para 
a ampliação da capacidade produtiva do País, 
evitando possíveis desabastecimentos, graças ao 
comportamento inelástico quanto à oferta de 
alimentos (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 1962). 

Em oposição, Delfim Neto (1963), o men-
tor da modernização da agricultura brasileira, 
baseando-se em cálculos econométricos ao es-
tilo neoclássico, não via razão num processo de 
divisão de terras e advogava pela modernização 
das grandes propriedades.

Paralelamente, a luta pela terra se desen-
rolou em diversos lugares, sendo emblemáticos 
os casos das Ligas Camponesas, no Nordeste; 
dos posseiros, na Amazônia; e dos atingidos por 
barragens, no Sul. 

O debate foi “encerrado” abruptamente 
com o golpe de 1964, quando o País passou a, 
em largos passos, modernizar sua agricultura 
com base na então chamada revolução verde 

e no clássico tripé extensão, pesquisa e crédito. 
Naquele mesmo ano, foi lançado o Estatuto da 
Terra, que definiu a estrutura governamental 
para a execução do projeto, ao mesmo tempo 
em que garantiu em seu arcabouço a possibili-
dade da reforma agrária. À exceção de algumas 
colonizações pontuais, a reforma praticamente 
não ocorreu até uma década depois da ditadura. 

Foi o contexto em que nasceu o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(Incra), em 1970. Mesmo priorizando a implan-
tação de assentamentos, a instituição desenvolve 
um rol amplo de funções, sendo responsável 
pelo cadastro, fiscalização e georreferencia-
mento dos imóveis rurais e pela regularização 
fundiária. A importância desta última função 
torna-se clara se considerarmos que quase 20% 
dos imóveis ainda são posses e que há uma 
quantidade formidável de terras públicas ainda 
não registradas, as chamadas terras devolutas, 
além do reconhecimento e a delimitação dos 
remanescentes de quilombos, uma demanda 
imensa represada. Além disso, o Incra intervém 
na aquisição de terras por estrangeiros, tema de 
crescente importância3, e gerencia os assenta-
mentos, um trabalho de proporções imensas.

A redemocratização do País, em 1985, 
tornou possível um recrudescimento consistente 
da luta pela terra, cujo ator mais importante 
foi, e ainda é, o Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST). Nascido um ano antes, 
passou a organizar setores empobrecidos do 
rural, mediante estratégias de ação direta, e a 
pressionar o Incra para desapropriar terras. Mas, 
por diversas razões, políticas, financeiras e jurí-
dicas, quase nada se fez até o início do Governo 
FHC (1995–2002).

Um determinado contexto de fortale-
cimento do MST e de outros “movimentos 
sociais”, decisão política, novo arcabouço legal 
e baixos preços das terras permitiram que a 

3 Não se trata de uma especificidade do Brasil, mas o tema é de grande relevância, como demonstra recente artigo de Hofman e Ho 
(2012) sobre a atuação da China nesse processo.
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reforma agrária acelerasse. Mesmo depois, com 
a alta considerável dos preços das terras, novos 
assentamentos continuaram, no Governo Lula 
(2003–2010), até com maiores investimentos, em 
detrimento de outras ações. 

Há vasta literatura nacional e internacional 
pró-reforma agrária. Diversos autores nacionais 
apresentam a concentração fundiária e a neces-
sidade de regularização das posses como provas 
da existência de uma questão agrária. Chega-se 
a falar de um “consenso” em favor dela, graças 
ao que seriam suas inúmeras vantagens, como 
diminuição da pobreza, ampliação da equidade 
e da justiça, dinamização das economias locais 
e, mesmo, aumento da produtividade, cabendo 
somente discutir como fazê-la melhor4 (BERRY, 
2011; BINSWANGER-MKHIZE et al., 2009).

Argumentando que a agricultura familiar 
foi a base do desenvolvimento capitalista nos 
países centrais, Abramovay (2005) propõe refor-
ma agrária no Brasil. Isso seria não só possível, 
como adequado, pois o grande número de agri-
cultores conformaria uma concorrência perfeita, 
em que a adoção rápida de tecnologias levaria 
ao aumento da produção agrícola e ao achata-
mento dos preços, via lei de oferta e procura – o 
que permitiria que os produtos industrializados 
pudessem ser consumidos em escala maior. 
Mesmo que os lucros dos agricultores sejam 
rebaixados, isso seria mais bem suportado pelos 
familiares do que pelas empresas, que migra-
riam para ramos mais lucrativos da economia 
(ABRAMOVAY, 1992). 

Além disso, Favareto e Abramovay (2011) 
demonstraram que as regiões tidas como essen-
cialmente rurais – algo como 30% da população 
brasileira e a grande maioria do território brasilei-

ro – apresentaram resultados econômicos mais 
alvissareiros, colocando em dúvida a tese de que 
desenvolvimento é sinônimo de urbanização. 
Todavia, Abramovay (2005) é ciente de que atri-
buir ativos – terra, crédito, tecnologia – aos mais 
pobres deve ser acompanhado de incentivos in-
teligentes ou o “tiro sai pela culatra”: o problema 
não seria de eficiência dos agricultores, mas sim 
dos mecanismos de incentivos. 

Martins (2003) também propõe a refor-
ma agrária como possibilidade de se construir 
um “comunitarismo modernizado” aliando as 
virtudes camponesas – representadas por uma 
maior intensidade de relações de reciprocidade, 
geradoras de valores humanos – e de farmers 
(produtivos, eficientes) numa mesma categoria.

Encontramos também proposições cole-
tivistas e de uma reforma agrária massiva, que 
tendem a enquadrar como público da reforma 
agrária milhões de habitantes do meio rural bra-
sileiro que não dispõem de terra suficiente. De 
acordo com essa perspectiva, ainda estaríamos 
no prelúdio de uma verdadeira política de refor-
ma agrária, muito mais massiva e radical5. 

No período recente, o Brasil passou a 
vivenciar com mais intensidade um processo 
de amplo escopo: os constantes aumentos 
de produção e produtividade da agricultura 
brasileira das últimas décadas – contando com 
baixos subsídios (a partir de meados da década 
de 1980)6, se comparamos com a realidade dos 
EUA e da União Europeia – tornaram o problema 
do desabastecimento resolvido e alçaram o País 
à condição de um dos maiores produtores do 
planeta (NAVARRO, 2010), apesar de contar 
com somente 15% da população em áreas con-
sideradas rurais7. 

4 Entre outros argumentos pró-reforma agrária, cita-se o acesso às políticas básicas, como saúde, educação, habitação e mesmo à 
“cidadania” – dita genericamente. Será que para acessar tudo isso temos que fornecer uma gleba de terra agrícola às pessoas?

5 Em maio de 2012, diversos intelectuais de universidades brasileiras enviaram um abaixo-assinado à presidente Dilma para que ela 
retomasse, com mais intensidade, a implantação de assentamentos.

6 Não se desconsidera a existência de grandes devedores na agricultura brasileira e de uma espécie de subsídio de fato por meio de 
renegociações intermediadas pela “bancada ruralista” (SILVA, 2010).

7 Ao criticar o critério adotado pelo órgão de pesquisa para separar urbano e rural, Veiga (2003) defende que o Brasil possui áreas 
essencialmente rurais que somam 30% da população e a maior parte do território. Mas não parece haver dúvida quanto ao crescimento 
da urbanização do País.
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Por conta da modernização tecnológica, 
com ênfase no trabalho promovido pela Embrapa, 
a produção vem se ampliando rapidamente, ao 
contrário dos preços. A pesquisa, o crédito e a 
comercialização foram crescentemente conec-
tados ao sistema financeiro, complexificando 
o acesso e ampliando os riscos (BALESTRO; 
LOURENÇO, 2014).

Essas mudanças colocaram a atividade 
rural num patamar cada vez mais competitivo, 
em que a administração rural eficiente passou a 
ser crucial, demandando vultosos investimentos 
financeiros e alto grau de instrução dos agriculto-
res, ambos só alcançados por uma minoria – na 
Bahia, metade dos assentados é de analfabetos 
ou de quem não concluiu o ensino fundamental 
(MELLO; GOMES, 2011). Esse verdadeiro blo-
queio estrutural não é, evidentemente, privilégio 
dos assentados.

A rápida, e atabalhoada, urbanização, 
pari passu com a modernização de parte das 
grandes propriedades, e de algumas pequenas, 
consolidou uma estrutura fundiária concentrada, 
de difícil modificação, quando não de forma 
definitiva.

Graças à insistência de velhos argumentos 
a respeito da questão agrária ou à elasticidade 
dada à noção, corremos sério risco de incorrer 
numa perspectiva a-histórica8. Mas, se aceitar-
mos o esvaziamento da questão agrária clássica, 
ainda restaria alcançar outras benesses prometi-
das pela reforma agrária: a redução da pobreza 
e da desigualdade por meio do incremento de 
trabalho e renda em parte do meio rural carente 
de oportunidades, especialmente no Norte e 
Nordeste. Resta saber se essa política daria conta 
do objetivo na atualidade.

Para tal intento, precisaríamos de dados 
sólidos sobre o desempenho dos assentamentos. 
Entretanto, são escassos os estudos que dão con-

ta de forma ampla de sua dimensão econômica. 
O mais antigo é um relatório da FAO (1992). 
Além de sua amostra ser pequena, a publicação 
já tem mais de 20 anos. O I Censo da Reforma 
Agrária (TODOROV, 1997) foi mais amplo, mas 
não contou com informações sobre produção e 
renda. Já Sparovek (2003) as coletou expedita-
mente para todos os assentamentos da época, 
mas por meio de informantes, não diretamente 
nas famílias. Por causa disso, a imprecisão e a 
falta de custos de produção impediram conclu-
sões mais amplas – além de não registrar a (alta) 
variabilidade9.

Leite et al. (2004) avaliaram os assenta-
mentos em diversas dimensões, chegando a 
referir o Valor Bruto da Produção (VBP), mas em 
nenhum momento apontaram como chegaram 
aos dados, não os apresentaram numa tabela de 
VBP/família/ano por assentamento (ou coisa pa-
recida), nem por “manchas”, expressão adotada 
pelos autores. E, apesar da falta de números pre-
cisos sobre as rendas agrícolas, concluíram que 
os impactos sociais dessas áreas eram altamente 
positivos. Assim, até 2009, como exceção à falta 
de dados, cita-se um diagnóstico do programa 
de crédito fundiário (SPAROVEK; MAULE, 2009), 
que revelou rendas bastante baixas.

Diante dessa lacuna, a Confederação 
Nacional da Agricultura (CNA) encomendou 
um estudo de produção e renda de alguns 
assentamentos, em 2009, cujos resultados mos-
traram situação de penúria econômica, embora 
tenham sido pouquíssimos os assentamentos 
pesquisados. Não tardou para que o Incra 
(2010) respondesse com uma pesquisa de porte 
nacional referente a 2009 e coletada em 2010. 
Infelizmente, os dados de renda não foram divul-
gados, talvez pelas baixas rendas apresentadas 
nos dados preliminares.

Por fim, foram publicados os resultados do 
Censo de 2006 para os assentamentos brasilei-

8 Em nível mundial, Bernstein (2011) fala da “resolução da questão agrária do capital”, graças ao funcionamento dos mercados globais 
e das altas produtividades. Curiosamente, quanto ao Brasil, o autor mantém cautela e alerta para um debate em curso.

9 Está implícita aqui – e, de resto, na maior parte dos discursos sobre assentamentos no Brasil – uma prenoção dominante que entende 
um assentamento como uma “comunidade” de iguais. Essas áreas são mais bem compreendidas como arenas hierarquizadas onde 
facções disputam recursos públicos.
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ros (MARQUES et al., 2012). Os Valores Totais 
da Produção (VTP) para os assentamentos se 
mostravam, aparentemente, bastante alvissarei-
ros. É preciso esclarecer. Em primeiro lugar, a 
caracterização dos assentamentos se mostrou 
um grave limitante para o censo, como admitem 
os autores. É provável que tenham sido com-
putados empresários altamente produtivos de 
perímetros irrigados, que não são assentamen-
tos, o que explicaria a alta produção de manga 
na Bahia – não se tem notícia dessa cultura nos 
assentamentos. Segundo, estabelecimentos com 
produção agrícola irrisória não foram conside-
rados rurais; portanto, não computados. Ora, 
grande parte deles está nessa situação (MELLO, 
2015).

Terceiro, enquanto avaliamos, com VBP, 
o vendido e o consumo humano, o VTP com-
puta tudo o que se produziu na área, mesmo 
que se trate de insumo para outro produto, o 
que acaba inflando os valores na comparação 
com o VBP – mais ainda na comparação com 
a Renda Agrícola (RA), que, ao abater os custos 
de produção, permite um cotejo mais inteligível 
com o custo de oportunidade da mão de obra, o 
salário mínimo. 

Quarto, quando se deparava com lotes 
coletivos (ou aparentemente coletivos, ou seja, 
assentamentos sem demarcação concluída, fato 
comum), o censo os considerava como apenas 
um estabelecimento rural, mesmo ocupado por 
dezenas de famílias. Isso gerou um valor de ren-
da irreal. 

Pelas razões evocadas, essa publicação su-
perestimou as rendas. Além disso, a comparação 
do VTP com o salário mínimo não foi esclarece-
dora. Por fim, insistir somente em médias não 
permite visualizar a alta variabilidade da renda. 

Em suma, é grande a escassez de estu-
dos amplos e detalhados sobre a produção e 
a renda dos assentados e, mais ainda, sobre a 
desigualdade interna. Tudo se passa como se 
a reforma agrária fosse justificada a priori, não 
necessitando de crítica. Este trabalho propõe su-
prir essa lacuna com base em dois diagnósticos 

de renda realizados em assentamentos do Rio 
Grande do Sul e em outros dois na Bahia. Os 
assentamentos encontram enormes dificuldades 
de produção, fundamentalmente por uma razão 
estrutural, não diferente dos não assentados, mas 
também por conta de um processo imperfeito de 
implantação e por causa do surgimento de rela-
ções de dominação internamente e no espaço 
de mediação. 

A situação econômico-produtiva 
dos assentamentos brasileiros

Embora se trate de apenas dois estados do 
País, eles respondem por quase 25% dos esta-
belecimentos familiares, de modo que a amostra 
permite pensar processos mais amplos. Além 
disso, dados preliminares da pesquisa nacional 
do Incra (2010) mostraram que a renda agrope-
cuária média da Bahia se aproxima daquelas do 
Norte e do Nordeste. O mesmo acontece no 
caso do Rio Grande do Sul quanto às médias do 
Sul, Sudeste e Centro-Oeste. A título de informa-
ção, somente 10% das famílias assentadas estão 
no Sudeste-Sul.

No Rio Grande do Sul, a primeira pesqui-
sa foi baseada em dados de produção de duas 
safras agrícolas, 2001–2002 e 2002–2003, co-
letados por técnicos ligados ao Incra, mediante 
entrevistas estruturadas com lideranças de quase 
todos os assentamentos criados por esse órgão 
federal – há os criados pelo governo do estado, 
e reconhecidos pelo Incra, que são beneficiários 
das mesmas políticas. As informações foram 
convertidas em renda bruta com base nos pre-
ços agrícolas da época. 

A produção agrícola média dos assenta-
mentos foi comparada com a das propriedades 
de 10 ha a 50 ha das microrregiões desses 
assentamentos, revelando grande similaridade 
(MELLO, 2007). Esse artigo foi usado na luta 
política para comprovar a relevância dos assen-
tamentos, mas, na verdade, ele apenas revelou 
que os assentamentos são, com exceções, tão 
pobres quanto seu entorno. De qualquer modo, 
deve-se desmistificar a ideia de que os assenta-
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dos são menos produtivos que os pequenos es-
tabelecimentos do entorno e a propalada razão 
para isso: os assentados não seriam “verdadeiros 
agricultores”.

O segundo estudo partiu de um diagnós-
tico de sistema de produção parcialmente ba-
seado em metodologia proposta pelo Convênio 
Incra/FAO (ANÁLISE..., 1997) e mediante a apli-
cação de um questionário estruturado às famílias 
assentadas pela assistência técnica pública. Ele 
permitiu uma avaliação mais criteriosa das ren-
das agropecuárias, incluído o autoconsumo e 
descontados os custos de produção, para a safra 
2004–2005 com uma amostra aleatória e bas-
tante ampla, de quase 20% das famílias assen-
tadas (MELLO; SANTOS, 2013). Além das baixas 
rendas, o estudo revelou grande desigualdade, 
regional e intra-assentamento. Apesar de se tratar 
de um ano ruim para todo o estado, por conta 
de uma seca histórica, os dados não destoaram 
da primeira pesquisa. Abaixo, as variáveis e as 
fórmulas:

Renda Agrícola (RA)10 = Valor Bruto da 
Produção (VBP) + mão de obra prestada em 
atividades agrícolas - custos de produção (de-
preciação, insumos, etc., exceto o custo da terra 
e da mão de obra familiar).

Valor Bruto da Produção (VBP) = Preço x 
(quantidade vendida + quantidade consumida 
pelas pessoas), para cada linha de produção, 
incluindo agroindústria.

Renda Não Agrícola (RNA) = artesanato, 
trabalhos temporários ou permanentes não agrí-
colas (construção civil, serviços domésticos etc.).

Outros Ingressos (OI) = aposentadoria, 
benefícios, pensão, repasses de familiares, etc.

Ingressos Totais (IT) = RA + RNA + OI.

Na Bahia, a pesquisa contou com os dados 
brutos da pesquisa nacional do Incra, corrigidos 
pelo autor e por Mário Gomes, com base em 
metodologia semelhante à do Rio Grande do 

Sul, mas sem registrar os custos de produção, e 
com amostragem estatística definida pelo Incra 
de Brasília: 546 questionários aplicados em 69 
assentamentos, criados de 1985 a 2008, que re-
presentavam 1,2% da população. Essa pesquisa 
constatou baixas rendas e  alta desigualdade, re-
gional e dentro de cada assentamento (MELLO; 
GOMES, 2011).

 O segundo estudo na Bahia, para as safras 
2008–2009 e, em alguns casos, 2009–2010, 
usou metodologia similar ao segundo do Rio 
Grande do Sul e obteve as RAs, ou seja, consi-
derou os custos de produção (MELLO, 2015). A 
coleta amostral e aleatória de 14,5%, em média, 
garantiu um universo bem maior que o do estudo 
anterior, o que permitiu obter mais precisamente 
a produção e a renda dos assentamentos desse 
estado. Ali, a situação se mostrou mais preocu-
pante ainda com relação às baixas rendas, espe-
cialmente as agrícolas, e à desigualdade – não 
raro, um assentamento auferia 20 vezes mais do 
que o vizinho. 

A Tabela 1 mostra os resultados do segun-
do estudo no Rio Grande do Sul e do segundo 
na Bahia, os mais completos, de modo que 
podemos compará-los entre si e com os salários 
mínimos vigentes em épocas distintas. Em am-
bos os casos, RA, RNA, OI e IT são médios – a 
RA é a melhor variável para fins de comparação 
com outros rendimentos, pois se trata da renda 
líquida.

A primeira constatação é que as RNAs 
não são muito significativas em nenhum caso: 
11% e 9% dos ITs, mas o são em situações de 
proximidade com centros urbanos. Segundo, os 
OIs são muito mais cruciais na Bahia, nada des-
toante de largos setores do meio rural brasileiro, 
onde a previdência é a principal fonte de renda. 
Além disso, ao que parece, a participação dos 
OIs está crescendo na medida em que, desde 
2003, ampliaram-se os repasses de benefícios e 
intensificou-se o aumento do salário mínimo aci-
ma da inflação, fato que ocorre desde a década 
de 1990. Quer dizer, é possível que a diferença 

10 Semelhante à renda líquida. 
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entre os dois estados quanto aos OIs tenha dimi-
nuído em tempos mais recentes.

Terceiro, fica patente, em ambos os casos, 
as baixas RAs – fim último de um processo de 
reforma agrária – na comparação com o seu 
custo de oportunidade, o assalariamento rural 
de 13 salários mínimos/ano por UTH (número 
de pessoas que trabalham no lote em tempo 
integral), sendo pior na Bahia. 

Não foi considerado nos custos de produ-
ção o pagamento da terra, pois, até o momento, 
poucos assentamentos entraram em processo de 
titulação. Se fosse considerado, o quadro seria 
ainda mais agudo, pois, mesmo com os des-
contos, os valores a serem pagos, em 17 anos, 
buscam referências no mercado, e os preços 
reais crescem vertiginosamente desde 2000, 
aproximadamente.

As diferenças de renda entre os dois esta-
dos se inserem num processo maior de diferen-
ciação regional, cuja discussão não cabe neste 
texto. Entre outros elementos, está a presença do 
Semiárido, com seus baixos índices pluviomé-
tricos. Ele abarca dois terços da Bahia e grande 
parte do Nordeste, onde há, de forma mais 
prevalente, extrema pobreza e desigualdade. Na 

Bahia, o VBP dos assentados fora do Semiárido 
foi 50% maior que dentro dele (MELLO, 2015).

Depois da construção de tipologias – não 
há espaço aqui para apresentá-las –, constata-se 
que apesar da pequena mas diversificada produ-
ção dos assentados brasileiros, a principal estra-
tégia produtiva é o gado de corte, produzido de 
forma extensiva, justamente a linha de produção 
menos rentável. Isso corrobora o estudo de Alves 
et al. (2012) a respeito das linhas de produção 
dos agricultores brasileiros “malsucedidos”. Tal 
falta de opção ocorre por diversas razões: pouca 
adoção de tecnologia e crédito, assistência técni-
ca ausente ou deficiente, dificuldades mercado-
lógicas e ambientais, questões ligadas à tradição 
(com sua racionalidade), etc. 

O Semiárido – que abriga 1,7 milhão de 
estabelecimentos rurais – não é somente um em-
pecilho à produção propriamente, por causa da 
falta de chuva, do dinamismo econômico e da 
infraestrutura, mas deve-se considerar também 
dificuldades para a colocação no mercado de 
produtos de certo modo exóticos para a maioria 
da população brasileira: feijão-de-corda, frutas 
diversas e, fundamentalmente, caprinos e ovinos 
– as linhas que apresentaram os melhores resul-
tados nos assentamentos do semiárido baiano, 
com poucas exceções. A carne desses animais é 

Tabela 1. Rendas anuais dos assentados do Rio Grande do Sul (safra 2004–2005) e da Bahia (safras 
2008–2009 e 2009–2010).

Variável
Rio Grande do Sul Bahia

Valor 
(R$)

Participação 
(%)

Valor 
(R$)

Participação 
(%)

RA 3.919 66 1.442 25

RNA 623 11 539 9

OI 1.352 23 3.802 66

IT 5.894 100 5.783 100

Unidade de Trabalho Humano (UTH) 1,94 1,74

Salário mínimo (2005 e 2009, respectivamente) 300 465

RA esperada (13 salários/UTH) e participação 
percentual da RA/RA esperada 7.566 52 10.518 14
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pouco consumida no Brasil e não possui padrão 
de carcaça11. Além disso, determinadas plantas 
da caatinga acabam conferindo gosto e aroma 
característicos à carne, o que afasta ainda mais 
o consumidor. A alternativa do biodiesel, espe-
cialmente com a mamona, cultura mais rústica, 
de fácil manejo (LA ROVERE et al., 2011) e de 
mercado praticamente irrestrito, revelou-se pro-
blemática na região por conta das secas intensas.

Quanto ao tamanho dos estabelecimentos 
na Bahia, já se comentou sobre a sua baixa cor-
relação com a RA. Ressalte-se que no Semiárido 
isso ocorre de forma ainda mais marcante: a 
maior parte dos estabelecimentos tem menos de 
5 ha, o que é visto com uma das razões da po-
breza. Mas ali os lotes de reforma agrária tendem 
a girar em torno de 50 ha, sem que se registrem 
rendas significativamente superiores.

Nos assentamentos, a destruição ambien-
tal não se dá tanto pela intensidade da produ-
ção, mas são significativos o desmatamento e a 
fabricação clandestina de carvão, resultado da 
falta de alternativa para obtenção de renda, da 
impunidade e, eventualmente, do desconhe-
cimento da legislação. O caso amazônico já é 
relativamente bem conhecido. As imagens de 
satélite dos assentamentos – em torno da BR 163, 
por exemplo – mostram o tamanho do desastre. 
Mesmo no Rio Grande do Sul é fácil encontrar 
carvão clandestino (MELLO; FOCCHI, 2010), 
mas a situação da caatinga (bioma com o menor 
percentual de áreas protegidas do País) também 
é preocupante. O sobrepastoreio das áreas dos 
fundos de pasto da Bahia12 pode levar à não 
regeneração de frutíferas nativas largamente usa-
das na alimentação nordestina, caso do umbu, 
umbu-cajá, cajá e seriguela.

O objetivo explícito do programa de re-
forma agrária brasileira é o desenvolvimento do 
campo, o que passa pelo desenvolvimento dos 
assentamentos. Sem querer resumir essa noção 
ao elemento renda13, não há dúvida de que este 
tende a ser um fator crucial para aquele. Assim, 
se as rendas se mostram irrisórias, deve-se admi-
tir que o objetivo está longe de ser alcançado. E 
essa situação perdura ao longo do tempo, fato 
observável quando se isolam as rendas médias 
por grupos de idade. Mesmo com uma tendên-
cia de melhora da RA ao longo do tempo, espe-
cialmente depois da principal linha de crédito, 
o Pronaf A (MELLO; GOMES, 2011), os valores 
mantêm-se insuficientes.

 Sem encerrar a questão, uma das cons-
tatações possíveis é que a adaptação aos am-
bientes e sistemas produtivos locais não é fator 
suficiente para o incremento da renda14. Diante 
da dificuldade da produção agrícola, a tendência 
é que os recursos governamentais acabem sendo 
usados somente para o consumo (eletrodomés-
ticos, veículos, etc.) e não redundem em desen-
volvimento sustentável.

Por fim, os preços altos e crescentes da terra 
ampliaram o custo da reforma agrária. À exceção 
das terras públicas, geralmente na Amazônia, 
as desapropriadas ou compradas devem ser 
pagas pelos assentados, bem como os créditos 
recebidos – ainda que estes tenham sido remidos 
recentemente. Estima-se em 220 mil reais o custo 
médio de um lote, 40% por conta da terra e 60% 
por conta de infraestrutura, operacional, assis-
tência técnica e créditos. Apesar do baixo custo 
das terras da Amazônia, não é fácil encontrar um 
público ávido por elas e, quando se consegue, a 
chance de isso gerar destruição não é desprezível. 

11 Existem pequenas e honrosas exceções de casos bem-sucedidos de produção e comercialização desses produtos na Bahia. Por exemplo, 
a marca Babybode – mas não há evidências de que sejam replicáveis em escala, pelos fatores acima apontados.

12 Áreas exploradas coletivamente por pequenos criadores no semiárido baiano e que, em grande parte, foram incluídas no Programa 
Nacional de Reforma Agrária. Ver Ferraro Júnior (2008).

13 A noção abarca uma multiplicidade de dimensões, conforme Sen (2000), que podem, inclusive, ser adaptadas e complexificadas para 
diversas realidades, conformando vários indicadores (KAGEYAMA, 2005). Para uma aplicação prática aos assentamentos brasileiros, 
ver Sparovek (2003, 2005). Por fim, para uma análise de seus muitos adjetivos no Brasil ao longo do tempo, ver Navarro (2001).

14 Na região de Bagé, RS, os assentados sofreram algumas perdas de safra até entenderem que, por conta da seca, não é viável o plantio 
de milho ali. Mas a opção por gado e ovelha não tirou a região da condição de uma das de menores rendas (MELLO; SANTOS, 2013).
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A alta desigualdade de renda constatada 
em praticamente todos os assentamentos mostra 
uma situação ainda mais preocupante. Na Bahia, 
somente 4,8% das famílias conseguem obter 
13 ou mais salários mínimos por pessoa/ano, 
mediante RA. Quase 68% das famílias obtêm 
RA na faixa da extrema pobreza, quer dizer, até 
R$ 70,00/pessoa/mês (referência da época). 
Mesmo quando se consideram os ITs, um terço 
estava nesta condição (MELLO, 2015), situação 
homóloga à do Nordeste rural (BRASIL, 2011). 

Por que os assentamentos 
brasileiros não se desenvolvem?

Os processos econômicos internos aos 
assentamentos tendem a não ser diferentes da-
queles do seu exterior. Além das dificuldades 
da produção – imperfeições do mercado que 
obrigam os pequenos produtores a comprarem 
mais caro e venderem mais barato, falta de 
assistência técnica de qualidade, infraestrutura 
inadequada, etc (ALVES et al., 2013) –, assistimos 
à intensificação do papel do salário mínimo no 
balizamento de estratégias produtivas ou de 
escape da agricultura por parte dos agricultores 
brasileiros, indicando a consolidação de uma so-
ciabilidade capitalista em todo o País. A amplia-
ção da lógica concorrencial na agricultura torna 
o setor inóspito àqueles agentes menos capita-
lizados e profissionalizados (NAVARRO, 2010) 
e aumenta o ingresso no mercado de trabalho, 
que cresceu de forma espetacular nos últimos 
anos. Não é sem razão que, apesar de o Incra 
ter assentado centenas de milhares de famílias 
entre os dois últimos censos agropecuários e 
a terra ter se desconcentrado um pouco – em 
1995, havia 4.859.865 estabelecimentos rurais; e 
em 2006, 5.204.130)15 –, o número de pessoas 
ocupadas nesses estabelecimentos diminuiu de 
17,9 milhões para 16,4 milhões (IBGE, 2009). 
O campo continua se esvaziando, apesar de 
todos os esforços em contrário.

Como um reflexo adicional, ainda que não 
existam estudos abrangentes, os vinte e poucos 
anos deste autor acompanhando assentamentos 
permitem afirmar que é alta a prevalência do 
arrendamento de terras e até da concentração 
de terras dentro dos assentamentos. Não raro, 
os pequenos fazendeiros que surgem nesse 
processo são as lideranças das organizações que 
controlam os assentamentos. 

No Rio Grande do Sul, o arrendamento 
ocorre nos setores mais dinâmicos, especial-
mente arroz irrigado e soja, mas também com 
gado de corte. Este autor teve a oportunidade de 
etnografar diversos conflitos cujo mote central 
era o controle do arrendamento, que é proibido 
nessas áreas e, por conta disso, engendra-se 
uma série de estratégias para efetivá-lo sem que 
se o admita. Num caso estudado, menos de 
uma dúzia de produtores arrendava de centenas 
(MELLO, 2010). 

Também nesse quesito, há consonância 
com o contexto mais amplo da agricultura 
brasileira: a par da concentração de terras, é a 
concentração da produção agrícola o fenômeno 
mais relevante. Num caso raro de classificação 
dos agricultores sem a preocupação de levar 
em conta o caráter familiar ou não dos estabe-
lecimentos, Alves e Rocha (2010), com base no 
Censo Agropecuário de 2006, demonstraram 
que uma pequena parcela dos agricultores é res-
ponsável por quase toda a produção nacional. 
Traduzindo em números, 8,2% dos estabeleci-
mentos rurais produzem aproximadamente 85% 
da produção; ou mesmo, desse total, 0,4% dos 
estabelecimentos atendem por 51% da produ-
ção, ao passo que quase 73% dos estabeleci-
mentos (mais de 3,77 milhões) geraram pouco 
mais de 4% do VBP. Ressalte-se que 31% dos 
proprietários declararam não auferir receita nos 
seus estabelecimentos em 2006 (IBGE, 2009).

Uma hipótese recorrente para explicar a 
pobreza dos pequenos produtores brasileiros é 
a escassez de terra e de assistência técnica. Esse 

15 O último aumento constatado do número de estabelecimentos pequenos se deve, basicamente, às chácaras de lazer (HOFFMANN; 
NEY, 2010).
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não é o caso dos assentados. Na Bahia, enquan-
to o conjunto da agricultura familiar possui área 
média de 15 ha e pouca assistência, os assenta-
mentos de lá possuem média de 35 ha e assis-
tência quase universal, apesar de ruim, e rendas 
menores (MELLO, 2015). Outro argumento é a 
baixa escolaridade. Ainda que seja uma variável 
importante, este estudo não encontrou uma alta 
correlação dela com o VBP nos assentamentos 
baianos (MELLO; GOMES, 2011). 

Mesmo com a ampliação dos esforços 
do governo em políticas de apoio à agricultura 
familiar, não se está conseguindo modificar a 
tendência nacional de concentração da produ-
ção e esvaziamento do campo. O fenômeno não 
é apenas tributário de uma questão econômica 
stricto senso, que por si já imprime intensidade. 
Tomam curso processos mais profundos de vio-
lência simbólica, em que, com o fim de certo lo-
calocentrismo os pequenos agricultores passam a 
vivenciar cada vez mais um sentimento de des-
valor diante da unificação com o mundo urbano. 
Nesse contexto, para além da fuga geral dos jo-
vens, a fuga feminina assume caráter adicional de 
escape da tirania patriarcal, de forma semelhante 
ao constatado por Bourdieu (2000) no início da 
modernização da agricultura francesa, quando se 
registrou alto índice de celibato masculino16. 

Poderíamos apresentar a problemática 
do não desenvolvimento dos assentamentos 
sugerindo a existência de um bloqueio estrutu-
ral, que, logicamente, também acomete os não 
assentados. Entretanto, é preciso considerar 
também a dificuldade do Incra em implantar 
assentamentos e as questões relacionadas ao es-
paço de mediação entre o Incra e os assentados. 

Começando pelo argumento mais re-
corrente dentro da própria burocracia do Incra 

– a pretensa inaptidão dos assentados para a 
agricultura –, Leite et al. (2004) demonstraram 
que os assentados brasileiros eram efetivamente 
originários da agropecuária. Na Bahia, a renda 
dos que admitiram não ter experiência prévia 
em agricultura foi até maior do que daqueles 
que a afirmaram ter (MELLO, 2015). Mesmo se 
considerarmos que a comparação foi entre duas 
rendas muito baixas, a hipótese da origem urba-
na não parece uma explicação convincente para 
as dificuldades produtivas.

Em nível institucional, considere-se que 
a partir de meados da década de 1990 o MST 
adota a prática de invasão de prédios públicos, 
especialmente do Incra. A partir do Governo 
Lula, passa-se a indicar simpatizantes da cau-
sa para ocuparem postos-chave na estrutura 
burocrática17.

Isso se traduz em duas situações. A primei-
ra diz respeito à precariedade com que se im-
plantam os assentamentos, fruto de uma gestão 
incipiente. A segunda é o reflexo dessas mesmas 
relações dentro dos assentamentos, o que gera 
desigualdade. 

 Há um crescente questionamento com 
relação à real eficácia e necessidade dos assen-
tamentos. Uma profusão de investigações conta 
com participação ativa dos órgãos de controle 
(TCU, CGU e MPF, fundamentalmente) e se 
concentram nos desvios de recursos públicos 
por ONGs ligadas às agências de mediação – na 
evasão18 (leia-se venda de lotes) e na baixa pro-
dução dos assentados. 

Quanto à incompletude e à lentidão com 
que se implantam os assentamentos, a pesquisa 
nacional do Incra (2010) mostrou que muitos 
assentados não tinham ainda acesso ao fun-
damental: água potável o ano inteiro, luz com 

16 É necessário cuidado nas comparações com a França. Parte expressiva da literatura nacional transmuta certas discussões da França 
atual para o Brasil sem levar em conta diferenças abissais. É o caso da discussão sobre a nova ruralidade, espaço de amenidades e 
multifuncionalidade, por exemplo.

17 A literatura sobre reforma agrária está repleta de análises do que se passa entre as agências de mediação e os assentados sem que 
se incluam as relações com os entes públicos. Este trabalho procurou superar aquelas que se atêm ao plano discursivo-ideológico 
(WOLFORD, 2003). É preciso atentar para a participação no “sistema” daqueles cujo discurso se mostra antissistêmico.

18 A despeito do senso comum, que tende a relacionar a evasão com a falta de experiência ou de vontade de trabalhar na agricultura 
(MELLO, 2008), esse problema tem uma multiplicidade de razões.
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qualidade mínima, habitação, estradas trafegá-
veis o ano inteiro, acesso a crédito e assistência 
técnica. Esta última, cuja qualidade é discutível19, 
atendia a pouco mais de um terço das famílias. 
Além disso, um parco controle das entradas e 
saídas de assentados deixa o ambiente menos 
propício à produção: a rotatividade média é de 
30% (MELLO, 2008, 2015).

Como consequência da ineficiência gover- 
namental, um assentamento que deveria ser 
implantado em, digamos, dois anos, acaba 
demorando décadas para ser concluído. A me-
táfora mais adequada para visualizarmos o Incra 
é imaginar uma linha de montagem entupida: A 
“fábrica” de assentamentos simplesmente não 
consegue colocar no mercado seus produtos, por 
estarem incompletos ou defeituosos, ao passo 
que as agências de mediação e aliados seguem 
exigindo a entrada de mais matéria-prima (terra e 
gente). Além disso, nos últimos anos, ocorreram 
constantes corte de verbas, ainda que sem mu-
danças na gestão. 

As causas profundas da ineficiência do 
Estado, em que o Incra é apenas um exemplo, 
devem ser prospectadas em sua história, quando 
consolidou-se um modelo de Estado definido 
como patrimonialista e clientelista20. Ainda que 
o aparecimento de uma burocracia no sentido 
weberiano remonte a 1930, no Brasil atual ainda 
assistimos à convivência de diferentes gramáti-
cas, especialmente a clientelista e a universalista 
(NUNES, 1997). O que ocorre aqui pode até não 
ser algo de natureza diferente do caso europeu, 
com suas evidentes variações, mas há, no míni-
mo, uma diferença de grau21.

Relações patrão-cliente, numa sintonia 
com o que se desenrola dentro da burocracia, 
também desempenham papel significativo 
dentro dos assentamentos e, especialmente, no 
espaço de mediação. Aqui se torna inteligível 
como um assentamento, mesmo sendo, teori-
camente, palco de políticas igualitárias, acaba 
gerando ou mantendo tanta desigualdade, cuja 
metáfora possível é o Ensaio sobre a Cegueira, de 
Saramago, onde situações de dominação interna 
são engendradas graças à ausência, ou mau uso, 
da autoridade pública22, fato constatado empi-
ricamente (MELLO, 2008, 2010, 2012). Mais do 
que não combater a pobreza, a incompreensão 
dos processos sociais internos e das tensões entre 
mediadores e mediados (CORADINI, 2010) pode 
estar intensificando processos de diferenciação 
social, inclusive por meio da reprodução de 
relações de dependência, conformando empe-
cilho ao desenvolvimento (GRAZIANO, 1975). A 
sua não observância é apontada como uma das 
causas da ineficiência quase generalizada dos 
programas de desenvolvimento rural em todo 
o mundo (CERNEA, 1997; DAS GUPTA et al., 
2000). Portanto, não é sem razão a relevância 
do tema do desenvolvimento rural na agricultura 
(PRETTY et al., 2010).

Considerações finais
Poder-se-ia “culpar” a (verdadeiramente) 

má reforma agrária desenvolvida pelo Incra, mas, 
como vimos, a situação de pobreza e de con-
centração de renda se repete também fora dos 
assentamentos, onde uma pequena elite – por 
vezes, sob regime familiar – muito produtiva23 
convive ao lado de uma maioria improdutiva e 

19 Constatando que mais da metade dos estabelecimentos rurais terminaram 2006 no “vermelho”, Alves et al. (2012) sugerem reformular 
a extensão rural, enfatizando a administração rural.

20 A discussão não cabe aqui, mas pode ser alcançada em Mello (2010, 2012).
21 Até mesmo na França é possível apontar a existência de relações de dependência e trocas pessoais no seio da burocracia estatal, ainda 

que com uma fachada meritocrática (JOBERT; MULLER, 1987).
22 É possível uma analogia com espaços em que a autoridade pública (polícia, justiça, assistência social) é desacreditada, como nas favelas 

do Rio de Janeiro, geralmente submetidas à ação de organizações filantrópicas (empresas do bem-fazer), como pentecostais, políticos 
em campanha eleitoral e mesmo traficantes, ora em concorrência, ora em aliança (GOIRAND, 1999).

23 O que, de fato, não difere da realidade norte-americana e, mesmo, europeia (PEDROSO, 2014), guardadas as proporções quanto ao 
nível de renda média e à infraestrutura no campo, por exemplo.
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pobre. Lidar com isso é tarefa mais ampla, que 
extrapola a reforma agrária. Apenas como exem-
plo, é sabido que uma das maiores demandas 
do agronegócio brasileiro é o investimento em 
infraestrutura e logística. Multipliquem-se tais 
carências, incluindo a falta de serviços sociais, 
quando pensamos na realidade do Norte e 
Nordeste – sobretudo no Semiárido –, cuja solu-
ção demanda um nível de investimento altíssimo, 
nada que se resolva em prazos razoáveis. 

Numa situação em que o sistema expulsa 
os pequenos agricultores do campo e o Estado, 
apesar dos avanços recentes, não reúne forças 
para conter a fuga nem para viabilizar financei-
ramente a pequena produção, será a custosa e 
ineficiente destinação de terras a melhor forma 
de mudar esse quadro? 

Na França, década de 1960, o estado 
apoiou a modernização de jovens agricultores 
proprietários de áreas médias e, em paralelo, 
ofereceu condições financeiras e de capacitação 
para evitar que outros deixassem a terra (MULLER, 
1984), pois seus dirigentes compreenderam que 
o momento histórico exigia algo novo. Como no 
Brasil de hoje.
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